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Recurson° 43.374 - IRPF - EX: DE 1983

Recorrente HATSUTARO SUZUKI

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MARINGÃ (PR)

IRPF - DECORRÊNCIA - Reconhecida, no pro
cesso referente pessoa jurídica, a 6-1
correncia do fato económico, consistente
em distribuição disfarçada de lucros, com
repercussão na pessoa do sócio, e de se
manter a tributação reflexa, consubstan-
ciada na decisão recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autPs 	 de

recurso interposto por HATSUTARO SUZUKI.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho di Contribuintes-, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurs.0 A
/

Sala das Ssjr.DF, em 23 de agosto de 1984

/
AMADOR OU	 10 FZNNDEZ	 - PRESIDENTE

X/áí:
CARLOS ALB,'TO GONÇALVES NUNES - RELATOR

(	 "

VISTO EM	 AGOSTINHO FL•'ES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE r NACIONAL-;	 .,tp•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -

	

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO 	 -

FILHO, JOSÊ FRANCISCO PAES LANDIM (Suplente Convocado), ALCEU DE AZEVE

DO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9:	 43.374

ACORDÃON9:	 101-75.385

RECORRENTEW HATSUTARO SUZUKI

RELATÓRIO 

HATSUTARO SUZUKI, com domicilio fiscal em Maringá ,

Paraná, inconformado com a decisão do Sr. Delegado da Receita Fe_
deral, naquela cidade, que julgou improcedente a sua tempestiva

impugnação de fls. 42/45, recorre a este Conselho.

A exigência fiscal decorre de distribuição disfarça

da de lucros, no ano-base de 1982, caracterizada pela alienação

de bem imóvel ao sócio por valor notoriamente inferior ao de mer

cado, fato apurado no Proc. 0950/051.294/83-63, relativo ã SUZU

KI S/A. - Comercio, Indústria e Exportação.

Em seu recurso, renova o peticionário argumento já

expendido em primeira instância e no processo principal, razOes

já examinadas pela Câmara ao ensejo do julgamento do apelo ali

apresentado.

O recurso interposto no processo matriz recebeu,nes

te Conselho, o n9/138.411, sendo desprovido como faz certo o acOr
/do n9 101-75.295°P
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É o_ latório. v
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VOTO_	 _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Em se tratando de lançamento decorrencial a deci

são proferida no processo referente à pessoa jurídica constitui

prejulgado em relação à mataria formalizada como reflexo.

Os argumentos expendidos neste recurso já tinham

sido apresentados pela pessoa jurídica no processo principal e obje

to de detido exame naquela oportunidade.

Assim, tendo a empresa no processo matriz sucum

bido em primeira instãncia, e não logrando, por outro lado, 	 êxito

em seu apelo à autoridade "ad quem", uma vez que esta Cámara ne-

gou provimento ao recurso interposto pela pessoa jurídica, reputa-

-se ocorrido o fato económico, com inconteste repercussão na pessoa

do sócio.

O lançamento suplementar é uma decorrência da

distribuição disfarçada de lucros, cujo valor deve ser tributado co

mo rendimento, classificado na cédula "H" da declaração de rendimen-

tos, do sócio que auferiu os benefícios económicos da distribuição

consoante norma expressa contida no art. 62, § 19, do Dec.-lei n9

1.598/77. Presentes aí, o fato gerador do imposto e as bases de cál

culo da respectiva obrigação tributária, tudo em consonância com as

disposições insertas nos arts. 43 e 44, do CTN.

///i ti Assim, nesta ordem de considerações, nego provi-
mento ao recurso4)

ARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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